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Ementa do Curso 

 

Entidades fiscalizadoras superiores. Evolução do controle externo da administração 

e das políticas públicas pelos tribunais de contas. Panorama das relações dos 

tribunais de contas com a administração pública. Funções, competências, atribuições, 

jurisdição, processualística. Auditorias e avaliação de políticas públicas. 

Acompanhamento das finanças públicas. Combate à corrupção. Relacionamentos 

com o Poder Legislativo e com as entidades da administração direta e indireta, e com 

as demais instituições de controle. Complexidades, críticas e perspectivas das 

relações da administração com os tribunais de contas e destes com as políticas 

públicas. 

 

Objetivos do Curso 

 

Promover a expansão e a verticalização do conhecimento das múltiplas dimensões do 

relacionamento da administração e das políticas públicas com a instituição tribunal de 

contas, entidade fiscalizadora superior, com destaque para aspectos controversos, 

jurídicos e operativos, de modo a melhorar e racionalizar a compreensão de suas 

funções e de sua relevância na organização e funcionamento do Estado brasileiro, e de 

suas interações com os poderes, com as demais instituições de estatura constitucional, 

e com a sociedade. 
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